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UMA NOTA SOBRE A CRISE DA TEORIA ECONÔMICA* 

João Bosco Mesquita Machado ** 

Franklin Leon Peres Serrano *** 

“In short, we have no theory of distribution. 

We have nothing to say about the subject that 

above all others occupies the minds of the 

people whom economics should enlighten". 

Joan Robinson 

1 - Nos anos recentes tem se difundido amplamente a 

idêia de que a teoria econômica se encontra em estado de cri- 
1 a 

set .. A natureza e as características desta crise tem sido | 

objeto de intenso debate sob os mais variados aspectos, que a 

brangem toda a sua epistemologia, Este trabalho não tem pre- 

tensão de contribuir para esta discussão ao nível de teoria do 

- Conhecimento. Visamos apenas enfatizar a relevância e a neces 

sidade de uma abordagem mais analítica para a questão da cri- 

se, que conduza a uma concepção teórica mais rigorosa deste fe 

nômeno do ponto de vista do economista, isto &, enquanto Si 

blema intrínseco à lógica da teoria econômica. Neste sentido, 

procuramos traçar um esboço de um esquema analítico que, se 

———e. 

(+) Uma versão preliminar deste trabalho, foi apresentada na mesa de econo 
mia política do XIII Encontro Nacional de Econcmia da ANPHC em Vitória em 
04/12/1985 e publicada nos anais do Congresso. Os autores agradecem o Pro fessor João Heraldo Lima que comentou o trabalho na ocasião e aos demais Participantes da Mesa. Agradecemos também os comentários de Fábio Giambia gi e Ronaldo Fiani e especialmente as críticas e apoio constante de nosso orientador, Prof. Ricardo Tolipan. 

(**) Da CPA/MINIFAZ, 

(***) Do IEI/UFRI.



   

concentrando na discussão de alguns conceitos-chave, nos per” 

4 Es =. us ã or mita identificar os problemas teóricos centrais que estão P 

= = : ; : : as trãs da noção de crise e caracterizar mais precisamente su 

: . = ces i en- origens, sua instauração e as dificuldades analíticas iner 

- é : = (2) 
tes às atuais propostas que visam sua superação . 

poricgç mio Ea n- 2 - A história do pensamento econômico seria O pri 

- i Es nte 
cipal recurso utilizado na construção deste esquema. some 

ao - - = : s & e através dela & possível identificar corretamente a gênese 

evolução dos conceitos-chave no qual basecamos o esquema propos 

to. Logo, esta postura torna necessário que se conte uma histô 

ria &o pensamento econômico. Não da forma usual de história da 

verdade, enquanto cadeia de erros e posteriores acertos em di- 

Ses 4 tos reção à verdade ortodoxa, nem como uma longa cadeia de acer 

: - : a 
e posteriores erros e deformações que aos poucos destruiram 

antiga verdade heterodoxa, que caberia à história do pensamen= 

Ee ja mos 
to econômico resgatar !?), a história a ser contada deveria mos 

, jen trar como alguns conceitos que foram a base dos discursos C1€% 

res ; ? tre tificos em economia foram se desenvolvendo e difundindo ento 

i tos 
as suas diversas vertentes e como a critica a estes concei 

; é E de instaurou a crise atual. Nossa sugestão ê que essa história ST 

: uns veria se centrar no exame da trajetôria de dois conceitos f 

. as a 
gamentais do discurso do economista: 19) a concepção de que 

A moeda ê&ê uma mercadoria; 29) a concepção técnica de capital. 

á ã mia 
primeira seria a herança (problemática) legada pela  econo 

clássica e a segunda seria o legado da escola neoclássica. 

destes 
3 - A história do desenvolvimento de cada um 

É Ea pe 
Sonceitos & também a história da supressão de questões indes 

jáveis. A história da economia política clássica é a histô- 

ria da substituição do dinheiro pela mercadoria como objeto 

(4) central de análise Esta anulação da especificidade da mo 

eda, que fica subsumida pelo discurso clássico a apenas uma 

mercadoria a mais, & fruto de uma dupla necessidade teórica: 

de um lado servia de base à crítica da noção mercantilista de 

riqueza !5) e de outro era fundamental para a constituição de 

uma visão de funcionamento do sistema econômico inteiramente 

auto-regulável, sem a arbitrária intervenção do Estado. 

Isso ocorre por ser impossivel pensar uma economia 

capitalista verdadeiramente monetária sem introduzir explici- 

tamente a questão do Estado. Primeiro, porque ê o Estado quem 

estabelece os mercados de "fatores de produção", rege e ga- 

rante seus contratos. Em segundo lugar, porque não é o merca 

do que elege a mercadoria que serã o numerário, mas sim o pró 

prio Estado. Mesmo se o objeto utilizado como unidade monetã 

ria for tambêm produzido como mercadoria (ouro, prata, etckis 

to não implica que se possa prescindir da análise do Estado, 

pois mesmo assim todas as relações sociais básicas da socieda 

de capitalista (os contratos de trabalho, empréstimos e de 
Propriedade) sô têm validade social se definidos em termos do 
padrão monetário estabelecido pelo Estado, que & desta forma 
o ôrga i gao que define e controla o funcionamento da ordem capita 
lista, mesmo numa economia competitiva e sem regulação dire 
ta. 

Assim,a ênfase dos economistas clássicos na seme- 
1 hança entre a moeda e as outras mercadorias os fez justifi



  

    

  

ão monetário a partir das característi 

car a escolha do padr 

meio de troca ( durabili- 

cas fisicas do objeto utilizado como 

Gade, aivisibilidade, etc) que teria então sido eleito “natu- 

ralmente" pelos produtores independentes como à moeda e ao mes 

u-lhes fugir da questão da natureza necessaria - 

mo tempo permiti 

a dos contratos que definem 

criando a idéia de que seria possivel 
mente monetãri 

as relações sociais 

da economia capitalista, 

se pensar esta economia como um conjunto de decisões atomiza- 

gas Ge troca entre produtores isolados em tudo semelhantes as 

s na mítica sociedade "rude e primitiva” onde 

trocas efetuada 

ratos expressando relações de 

via o direito positivo (cont 
não ha 

reito natural de indivíduos iguais. 

poder) mas apenas o di 

Abolir o carãter monetário do excedente capitalista 

significava então fundar a noção de riqueza social na  imageM 

de uma "imensa coleção de mercadorias" e anular qualquer papel 

ativo do Estado na configuração da “ordem natural" da socieda- 

o conceito, que implicava 

Assim,este primeir: 

ão do Estado e de capitalista.
 

da moeda, permitiu a supress 

na anulação teórica 

a gifusão do mito do sistema auto-regulável (É, 

4 - A difusão do conceito de moeda-mercadoria + isto 

s um véu que encobri 
troca 

» de que o dinheiro era apena a uma 

e, 
a con 

o surgimento d 

parece ter favorecido 

pital en ge mercadorias 

base da noção de ca "real" 

cnica de capital, que ê a 

para os clássicos, 
cepção tê era 

vgator de produção”. 

er de compra sobre 

e subsistência). 

o capital 

s a pros 

retêm 

quanto 
e 

recursos necessário 

um fundo, um pod 

a 
= 

déia 

dução (meios de produção ed 
Esta À 

an um caráter monetário, pois Um fundo, como O dinheiros e 

3 

a . 
Fuddo” e pode sé materializar em múltiplas formas (mâguinas 

metêrias-primas, fundo de salários). Mas se o próprio aintei- 

o passa a ser identificado com as outras mercadorias, a noção 

E enquanto um fundo acaba dando lugar à visão neoclãs 

e i a so asso ii seria um conjunto de mercadorias acumula 

nao ce Isto,somado à crítica da teoria clássica do 

cai dos pos os permitiu aos neoclássicos identificar o capi 

que o NI meios de produçao e restringir os elementos 

u “a e 
ado (capital ua ara e equipamentos produzidos no pas 

reator as exoduçãos andonando a noção de fundo pela idéia de 

1ho!?) 

ori + ginal juntamente com a terra e o traba 

* Contra a poss ant 
basicamente DR objeção de que estes equipamentos erám 

foi exat o acumulado no passado surge a idêia d 

ao que re por ter sido acumulado e não dissipado e ea 

ste traba 
m consu 

tual maiores, c “19 Somverisa-se numa produção e produtividad a 

+ cabendo assim a quem acumulou ou ade a 

se absteve")a 

remunera e ção derivad 
ção do Capi Pp tal à Pr 

V a da contribui a 
odução., 

Com esta co ão tê ncepção técnica do capítal, que O trata como fat or 
primari rig nal, mo: finalmente o 

o ou G 
sistema neo à 

igi nta-se 
clássi 

co ue c 
1a onsiste numa “avenida unidirecional na que parte dos fa- 

é - 
ores de produção para os bens finai o (8) 

s 

- À subs ç 
5 

ssi da i 

titui ao neoclã ca deia de cap 
como um fundo pela ã 

p concepção técnica de capi e pital, que foi frut o 
da des p. 

€ 
apar 

oeda nos clássicos e da í 

icão da m 
critica à teoria 

Fundo de Salário s el aborada pelos marginalistas, abri + abriu espaço 
para uma segunda "desaparição" m uito importante, ou seja, 0 a- 
fastamento da ideia do conflit distr butivo tema centr 

fli O i i +, al da 

economia política clássica,



Na visão clássica, a taxa de lucros era a remunera- 

ção sobre o fundo de todos os recursos necessários para a pro- 

dução, inclusive os salários e o capital circulante. Na visão 

neoclássica a taxa de lucros & apenas o preço ou remuneração de 

um dos "n" fatores de produção, que são vistos de forma inde- 

pendente entre si, preço este que deve, em equilíbrio, ser pro 

porcional a sua respectiva produtividade marginal. Com esta 

separação dos "Fatores" desaparece completamente a idéia de um 

excedente limitado tecnicamente e que deve ser repartido. o 

produto liquido agora & visto como a soma das capacidades pro- 

gutivas dos vârios fatores ,sendo possiveis variações autônomas 

e independentes de salários e lucros - fazendo desaparecer com- 

pletamente a problemática clássica da distribuição. Esta fi- 

nalmente passa a ser um caso especial da teoria dos preços ba- 

seada no princípio marginalistal?, 

6 - Seria esta, em linhas gerais, a história a ser 

contada. É interessante notar que a economia sô se constitui 

enquanto ciência autônoma e com um paradigma hegemônico do per 

ríodo neoclássico quando tanto o Estado - através da neutrali- 

Gade da moeda -, quanto a questão do conflito de classes atra” 

vês da supressão da noção clássica do excedente foram afastar 

gas. A atual crise da teoria econômica poderia então ser vis= 

ta como a crise destes dois conceitos, ou seja, como uma reapa 

rição dos temas indesejáveis que estes conceitos suprimiram, re 

= i E ei dosa- 
aparição que ameaça destruir todo o arcabouço teorico cuida 

j jência 
mente construído para que a economia se tornasse uma cien ' 

E : as 
são duas as formas em que surgem este tipo de fantasmas 

críticas keynesianas e de Sraffa. 

tradicional: 

7 - A base da crítica de Keynes é a proposição de 

que a economia capitalista & fundamentalmente uma economia mo 

netária, e de que a moeda não & "neutra" nem pode ser reduzi- 

da a um numerário arbitrariamente escolhido no universo das 

mercadorias comuns. A partir desta idêia Keynes critica a de 

terminação neoclássica do salário real e do nível de emprego, 

refuta a Lei de Say com base no argumento de que numa econo- 

mia monetária "bens compram dinheiro, dinheiro compra bens, 

mas bens não compram bens" (o que implica na predominância do 

gasto sobre a renda e a produção), e ataca a teoria quantita- 

tiva da moeda atravês da teoria da preferência pela liquidez. 

Sua crítica abre espaço para a análise do papel regulador da 

atuação econômica do Estado, tanto a nível da política monetã 

ria e financeira quanto a nivel do gasto público e seus efei- 

tos sobre a determinação da demanda efetiva e,conseguentemen- 

te, do nível de atividade e emprego 9. Alêm disto Keynes é 

o primeiro autor que trabalha com uma economia efetivamente mo 

netária onde nem o trabalho, nem a moeda, nem o capital são 

vistos como mercadorias e portanto não tem valores "reais" e 

na qual & impossível a ausência de referência explicita ao 

Estado mesmo num sistema de "laissez-faire”". 

8 - O modelo de Sraffa, que constitui a crítica à 
noção de capital criada pelos neoclássicos,aparece quase 30 
anos depois 'da elaboração de Keynes da teoria monetária da 

produção, jã então completamente absorvida por sua versão mais 

a sintese neoclássica de Hicks-Patinkin. A cri- 

tica de Sraffa demonstra a inconsistência lógica (interna) da 

teoria neoclássica do capital constituida a partir de uma



quantificação meramente fisica (ou técnica) dos fatores de pro ' 

= (11) 
dução . Segundo Sraffa, como O capital é também algo pro 

guzido (e não um "fator" primário ou original),os movimentos 

ge seus preços relativos "não podem ser reconciliáveis com 

de capital como uma quantidade mensurável inde- 

a (12) 
nenhuma noção 

pendente da distribuição e dos preços 

9 - a partir destas quas críticas instaura-se defi- 

vamente a crise na teoria econômica. O paradigma neoclás 
niti 

sico perde sua hegemonia incontestável. A economia enquanto 

ciência rigorosa e universalmente válida, baseada exclusiva - 

mente nas noções ge têcnica e de natureza (tanto a natureza do 

mundo físico - retornos gecrescentes -—, quanto do ser humano 

utilitarismo) entra em colapso € sua incapacidade de levar em 

icos e sociais básicos do capitalismo ê 

conta os fatos polit 

m número crescente de economistas. 
Diante 

reconhecida 
por u 

ste estado de crise ganham legitimidade cien 

da constatação 
de 

s heterodoxas
 anteriormen

te 

rífica diversas correntes teórica 

e abre-se O leque de abordagens teóricas consi 

negligenciada
s 

deradas aceitáveis
. 

10 - Estas aistintas visões teóricas vao se fortale 

candidatos a paradigmas al- 

am a se firmar como 

cendo e começ 
tas de superação da crise Vi 

i surgem como propos 

ternativos 
que a s 

+e. Destas várias correntes alternativas quatro São a 

gent . ; : 
dig- 

apresentam 
como candidatos mais fortes à novo paradig 

que se 

a saber: OS neowálrasianos
, neomarxistas, 

neo 

aa economia, o nosso referen- 

de 

ma 
keynesianos! 

2). a lógica d 

ricardianos e neo 
maneira bastant e simples 

cial analítico nos oferece uma 

nos ajud V i J ar a avaliar as pretensoes destes candidatos. Uma vez 

que definimos a Ciência Economica a artir da consolidação dos 
Pp i ç 

dois c - - À a 
onceitos chave (moeda mercadoria e concepção tecnic 

de capi pital), e deduzimos sua crise como a crise destes dois 

* concei eitos, qualquer proposta de superação desta deveria-de al- 

guma forma, colocar a d e d do conce 
r 1 lgo de novo no lugar destes is cei- 

tos problemãti ves u uant maticos. ejamos agora res midamente o quanto (e 

como) cada uma destas quatro correntes consegue passar por es 

te "teste". 

11 - A caracteristica marcante da escola neowalrasi 

ana e ue os i q eu desenvolvimento analítico não se traduziu nu 

E a 
efetivo aprimoramento no tratamento dos conceitos de moeda e 

pi . u -— tal A guns dos seus seguidores admitem que seus i i 
ca a princi 

pais resultados têm sid o a geração de i ão modelos rigorosos logi- 

camente consistentes p içoament 
i Atraves do a erfe o do uso 

-da lingua E em guag matemática os neowalrasianos tenta mata , m provar a exis 

a po i ê ã possibilidade de convergência ao equilib 
uilibrio,' forne 

cendo uma à a inquestionável consistência inter na aos modelos, me T + mes 

mo que a custo da e hipô adoçao de hipóteses clara 
mente irrealistas. 

No que diz re ã q speito à moeda, os neowalrasi 
asianos continuaram a 

vê-la ári como um numerario neutro que sô afeta O nivel geral de 

preços. Quanto a i 
, 

o capital, a fim de esquivar -se dos problemas 

neren s i 
, 

i te ao conc i eito neoclassi O tradicion AÊ 
c a a escola 

walrasiana se afasta da analise do equilib rio do nivel de 

mercados específicos (equilibri Tio marshaliano) ou da economia 

como um todo (f a - 

+ (função de produção agregada) para o contexto d o 

equilíbrio geral, d +, de forma a dar c onta dos problem , 
as de simul 

: : - 
taneidade e interdependência. A fim de manter a O a= noçao de É ç
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tores de produção e de alocação de "recursos escassos", bem 

como para enfrentar a crítica Sraffa, os neowalrasianos são 

1evados a abandonar a idêia de uniformidade de taxa de retor 

no, O que significa concentrar sua análise na determinação dos 

preços de demanda e consequentemente abandonar a análise dos 

preços de produção), 

12 - Os adeptos da visão neomarxista sugerem que é 

na teoria do valor de Marx que deve ser buscada a base para um 

paradigma alternativo. Entretanto, esta teoria padece, ao 

menos ao nível da lógica £ormal, dos problemas que afligem a 

teoria neoclássica e de cuja crítica surgiu a crise atual. De 

um lado a teoria marxista &o valor herdou a noção clássica de 

moeGa-mercadoria, jã que o equivalente geral numa sociedade 

mercantil é visto como eleito entre as diversas mercadorias e 

xistentes. Importando a teoria monetária clássica, a teoria 

da valor traz para si todos os problemas que esta concepção do 

dinheiro apresenta. Por outro lado,a teoria do capital deri- 

vada da teoria de valor ge Marx apresenta problemas de inde- 

a pila 
e 

iveis: 

terminação £ormal em pelo menos três niv i 

o primeiro problema é a tentativa de Marx de deri- 

var O conceito de capital a partir da noção de mercadoria. Is 

to o leva não apenas à utilizar à concepção clássica da moeda 

como também O obriga a postular que à força de trabalho, o 

conceito pásico de sua teoria de mais-valia (e portanto de to 

ga sua teoria do capital) seria tambêm uma mercadoria apesar 

a 

pao (16) 
iz res 

de sua natureza "especial . O segundo problema di 

peito aos mecanismos de geração e transferência de valor embu- 

1
3
 
>
 

Qu
i 

t
d
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tidos nos conceitos marxistas de capital variável e capital 

constante. É a idéia de que o valor gerado é proporcional a 

penas ao capital variável (trabalho vivo ou direto) e de que 

o capital constante apenas transfere ou conserva o seu valor 

(prê-existente?) que permite a Marx tratar a emo organi- 

ca e a taxa de mais-valia como variáveis independentes entre 

siea partir dai mostrar que aumentos na composição  orgãni 

ca, não compensados por aumentos proporcionais na taxa de 

mais-valia, reduziriam a taxa de lucro. £ no entanto fácil de 

monstrar que variações na composição orgânica que não diminu-- 

am a produtividade do sistema geram variações compensatórias 

na taxa de exploração mesmo com o salário real gago th e que 

portanto, a taxade lucro não & afetada pela composição em va- 

lor do capital. A relação que Marx faz entre composição do 

capital e taxa de lucro estã ligada a uma concepção técnica 

do capital que postula a definição de composição orgânica co- 

mo o reflexo em valor da composição técnica, de forma indepen 

dente da taxa de mais-valia. 

A terceira dificuldade ê dada pelo grocesso de trais 

formação dos valores em preços de produção que por si sô tam- 

bêm implica numa "avenida de mão única dos fatores Ge proedu- 

ção aos bens finais”, embora neste caso particular o trabalho 

seja o único fator primário e a mais-valia surja como dedução 

do valor gerado por este. Esta & também uma concepção técni- 

ca do capital onde seu valor ( C+y ) & definido na 

esfera dos valores em termos de trabalho socialmen- 

te abstrato ue q devem ser "transformados" para chegar 

Es - (18 mi aos preços de produção! Ea Sobre estes conceitos problemáticos
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aos quais se aplicam a crítica geral & concepção técnica de 

capital feita por Sraffa e Robinson, se baseiam as principais 

leis de movimento proposta por Marx e principalmente a famo 

sa "Lei de Tendência". Se o neomarxismo estã com problemas 

teóricos e lôgico-formais de natureza semelhante ao da econo 

mia neoclássica,o que explica que este se apresente como al 

ternativa mais rigorosa ao pensamento dominante? A resposta 

parece estar no fato de que assim como Os economistas neowal 

rasianos ignoram os aspectos mais gerais da crise da teoria 

econômica e se propõem como alternativa meramente porque sua 

teoria é logicamente consistente, um fenômeno inverso, porêm 

em algum aspecto semelhante, ocorre com OS neomarxistas. Es 

tes ignoram todas as implicações da crise em termos da con- 

sistência lôgica e se afirmam como paradigma alternativo por 

se considerarem ao mesmo tempo donos de um saber mais rico e 

mais profundo sobre o Capitalismo (as leis de movimento de 

Marx) e tambêm de um método de análise que lhes fornece atê 

uma lógica superior à lógica formal dos economistas "burgue- 

ses" (a gialética) U3 . 

13 - As duas outras correntes teôricas que dispu- 

tam a hegemonia do pensamento econômico atual (os neoricardi 

anos e os neokeynesianos) não tentam recuperar abordagens an 

teriores à crise da teoria econômica e sim formular paradig- 

mas alternativos à partir da base construída pelos dois prin 

cipais críticos da Economia Neoclássica: Sraffa e Keynes. O 

pensamento neoricardiano apresenta como pontos fortes uma te 

oria rigorosa dos preços de produção e sua ênfase no concei- 

" to de excedente e no conflito distributivo, temas inteiramen 
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te suprimidos pela teoria neoclâssica. Sua teoria do capital 

é livre de problemas lógicos e caracteriza bem a determinação 

política das variáveis distributivas. Seu ponto fraco, no en 

tanto, estã na questão monetária. O modelo neoricardiano rais 

comum sô "fecha" com a definição de uma taxa de salários real 

e muitos de seus seguidores postulam (como Ricardo) a valida- 

de da Lei de Say no longo prazo. Os neoricardianos, portan 

to, têm uma teoria do capital, mas não uma teoria monetãria. 

14 - A alternativa neokeynesiana herda da * “Teoria 

Geral” de Keynes um tratamento substantivo das questões liga- 

das à moeda e a concepção da economia capitalista como econo- 

mia monetária. No entanto, falta a esta escola, talvez em fun 

ção do próprio silêncio de Keynes, uma discussão mais atenta 

do problema da distribuição. Os modelos neokeynesianos se 

ressentem também de uma teoria de longo prazo que torne logi- 

camente plausível a análise das mudanças estruturais e elimi- 

ne, em conseguência, O caminho pelo qual se pode fugir ao tra 

tamento da problemática distributiva. Portanto, se os neokey 

nesianos possuem uma teoria monetária, não podemos afirmar que 

eles possuem uma teoria do capital, a não ser que considere- 

mos satisfatória uma teoria do capital baseada em pura psico p - 

logia ("Animal Spirits" e preferência pela liquidez) 

15 - Pela breve discussão acima deve ter ficado cla 

ro que, de acordo com o esquema de anâlise proposto neste ar 

tigo, a crise da teoria econômica ainda não foi "superada" por 

nenhuma das escolas de pensamento rivais que disputam o lu- 

gar de paradigma dominante hoje em dia, o que significa que
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todas elas têm insuficiências analíticas graves. Neste senti 

do defendemos a idéia de que o que se encontra em crise teôd- 

rica é a Ciência Econômica como um todo e não apenas o para- 

digma neoclássico tradicional. Esta crise nos parece ser a 

crise do economicismo, da dificuldade de tratar o social (o 

Estado e os grupos ou classes sociais principalmente) com o 

instrumento analítico do economista. 

16 - Uma situação como esta de paradigmas parciais 

e incompletos força o economista crítico aadotar uma posição 

um tanto eclética, o que significa uma postura delicada, onde 

sempre se corre o risco de incoerência. Nosso esquema de anã 

lise sugere que nesta tarefa dificil, uma alternativa de apro 

ximação da teoria dos preços e do capital neoricardiano com a 

teoria monetária neokeynesiana, embora bastante problemãtica, 

talvez seja o caminho mais promissor a ser explorado (pelo me 

nos enquanto não surja algo inteiramente novo) uma vez que os 

pontos fortes destas visões teóricas são basicamente comple- 

1 
mentares U2. 

Existe outra dificuldade muito importante na situa- 

ção atual. Como vimos acima,os principais modelos apresenta- 

dos não "£echam" e por isto nos, economistas, os considera- 

mos insatisfatórios. Mas se à superação da crise teórica & 

- = 2a , 

a superação do economicismo, é a inclusão explícita e direta 

do político e do social nos modelos dos economistas, das duas 

uma: ou nos acostumamos à viver felizes com os modelos mais a 

bertos, que não "fecham", ou teremos que tornar a ciência po- 

lítica e a sociologia mais precisas, para que uma Teoria Eco- 

15 

nômica que as leve em conta produza modelos que "fecham" (20), 

Não hã como saber, hoje, para qual destas duas direções a teo 

ria econômica vai se voltar. A única coisa que hoje sabemos 

& que precisamos de uma nova teoria econômica, que contenha a 

cima de tudo uma teoria monetária da distribuição.
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Ver TOLIPAN (83 A), ARIDA (82), ROBINSON (79). 

Evidentemente um programa de pesquisa desta natureza não 

pode sequer começar a ser desenvolvido de forma satisfa 

tória numa nota das dimensões desta. Este texto portan 

to deve ser visto apenas como a proposta de uma linha 

de pesquisa e como uma sugestão de programa para o cur- 

so de Histôria do Pensamento Econômico, a ser ministra- 

do preferencialmente no último período da graduação. 

Na concepção de Arida (82), a primeira destas posturas 

corresponde à idéia de superação positiva, ligada à es- 

cola "americana", enquanto a segunda corresponderia a 

idéia da superação negativa ligada à escola "européia". 

Ver TOLIPAN (83 B). 

para uma análise do pensamento e práticas mercantilis - 

tas ver DEYON (73). 

ver POLANYI (80) e CARTELIER (80). 

ver HICKS (78). 

ver GAREGNANI (60) e SRAFFA (83). 

ver BENETTI (76). 

ver KEYNES (83) e KALECKI (77). 

ver SRAFFA (83) e ROBINSON (79). 

ver sRAFFA (83), capitulo 5. Isto pode ser demonstrado 

de forma simples. para a teoria neoclássica a taxa de 

lucro deve ser igual ao produto marginal do capital, ou 

seja, E = r. O problema ê que, quanto existe mais de um tipo 

de bem de capital,a variável K sô pode significar O valor 

do estoque de capital. Este valor consiste na soma dos 

diversos bens de capital ponderados pelos seus preços re 

lativos. Se estes preços relativos não dependem da 

(13) 

(14) 

(15) 

(16) 

(17) 

(18) 

(19) 

(20) 
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taxa de lucro, não hã nenhum problema: uma vez conheci- 

do K, & possivel determinar r. Sraffa e Robinson mos- 

traram, no entanto, que os preços relativos dependem de for 

ma complexa da taxa de lucros e que portanto, estes pre 

ços e o prôprio valor de K só pode ser conhecido depois 

de determinada a taxa de lucros, sendo assim logicamente 

impossivel determinar a taxa de lucro a partir da produ 

tividade marginal do capital. 

Alguris autores representativos de cada corrente seriam: 

neowalrasianos - K.Arrow, F.Hahn; neomarxistas -A.Shaikh 

e a escola "radical" americana; neoricardianos - L.Pasi 

netti e J. Eatwell; neokeynesianos - P.Davidson, H.Mins 

ky, G. Shackle. o 

Ver HAHN (83). Introdução. 

Ver GAREGNANI (60) e ROWTHORN (80), cap.l. 

Sobre a impossibilidade de reduzir a força de trabalho 

a uma mercadoria e as implicações destrutivas desta cri 

tica sobre a teoria da mais-valia. Ver SCHUMPETER (42), 

LAUTIER & TORTAJADA (81) e STEEDMAN (82). Para a criti 

ca geral a visão do capital a partir da extensão do o 

ceito de mercadoria ver BENNETTI & CARTELIER (81). 

Para uma demonstração simples da independência entre om 

posição orgânica e taxa de lucro num esquema de reprodu 

ção marxista ver PIRES (84). 

Para uma discussão sobre a necessidade de abandonar a 
teoria do valor de Marx ver LIPPI (79) e STEEDMAN (77). 

O economista que vem tentando construir esta integração 

e tem obtido alguns resultados interessantes & P.Gareg- 

nani. Ver GAREGNANI (78) e GAREGNANI (79). 

Um exemplo de uma tentativa modesta e surpreendentemen- 

te bem sucedida neste sentido & a teoria do ciclo econô 
mico-político desenvolvida por KALECKI (77).
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